PARECER Nº 1550, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 720, DE 2010, VETADO TOTALMENTE


De iniciativa do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de Lei nº 720, de 2010, que dá a denominação de “João Antonio de Oliveira (João Soldado)” à Delegacia de Polícia de Pratânia, naquele Município, teve regular tramitação nesta Casa e, aprovado, foi encaminhado ao Poder Executivo, conforme Autógrafo nº 29.526.



O Senhor Governador, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente a proposta.



Retornando ao Legislativo para reexame à luz do veto governamental, o projeto foi distribuído à comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, todavia, deixou de manifestar-se no prazo regimental.



Desse modo, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, exarar parecer, consoante o artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, examinando as razões de veto no que tange à constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Ocorre que, ao examinar o texto da Mensagem A-nº 112/2011, publicada em 05 de outubro, pela qual o Senhor Governador do Estado restitui ao exame da Assembleia Legislativa o projeto em epígrafe, verificamos que ela deixou de veicular as razões do veto. Se não, vejamos.

O parágrafo que comunica o veto está assim vazado: 

“Em que pesem os méritos da pessoa a quem se pretende prestar o tributo, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, em face das razões oferecidas pela Secretaria da Segurança Pública que, ouvida a Delegacia Geral de Polícia Adjunta, manifestou-se contrariamente à medida.”

O parágrafo seguinte, que conclui a Mensagem, diz: “Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 720, de 2010, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.”

Pelo que se vê, ao fazer referência às razões oferecidas pela Secretaria de Segurança Pública, adotadas por ele como fundamento do veto, o digno Chefe do Poder Executivo deixou de alinhá-las perante este Parlamento. Logo, o veto não está fundamentado. E a Constituição do Estado, em seu artigo 28, § 1º, exige que o motivo do veto seja comunicado ao Parlamento.  O § 3º do mesmo artigo também determina: “Sendo negada a sanção, as razões do veto serão comunicadas ao Presidente da Assembleia e publicadas se em época de recesso parlamentar.” (grifamos)
Em sua obra “Direito Parlamentar - Processo Legislativo” (2ª Ed. rev. p.115), Andyara Sproesser ensina: “Deliberando no sentido de opor veto ao projeto de lei remetido pelo Legislativo, o Executivo tem de obrigatoriamente indicar os motivos pelos quais decide, motivos de direito e/ou de fato em que se baseia a negativa de sanção...”

No mesmo sentido se manifesta o saudoso jurista Pontes de Miranda: “Os vetos têm de ter motivos de veto. Não é veto o que se emite sem fundamentação.” (“Comentários à Constituição de 1967”, tomo III, p. 186).

A Constituição Federal, lei maior de nosso país, consagra a necessidade de fundamentação e motivação das decisões. Ao tratar dos julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário, o artigo 93 da Carta determina, no inciso IX, que “serão fundamentadas todas as decisões”; e o inciso X preceitua que “as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas...”

Desse modo, demonstrada a ausência de elemento essencial do veto, determinamos à Secretaria da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, preliminarmente, que cópia da Mensagem A-nº 112/2011 e do presente parecer sejam encaminhadas: a) à Presidência desta Casa, para análise e medidas que entender convenientes junto ao Poder Executivo com vistas a prevenir a repetição de procedimento análogo; b) aos integrantes da Comissão de Constituição e Justiça; c) às Lideranças das Bancadas Partidárias, do Governo, da Maioria e da Minoria.

Pelo exposto (e ressaltando as providências determinadas acima), manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 720, de 2010 e, consequentemente, pela rejeição do veto que lhe foi oposto.

a) Reinaldo Alguz - Relator Especial

.

